
MUNICÍPIO DE FÊNIX 
ESTADO DO PARANÁ 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
Rua Jangada, 25 – Centro – CEP 86.950-000 
Fone: (44) 3272-8000 
E-mail: licitacao@fenix.pr.gov.br 

Folha nº _________ 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 94/2026 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 30/2026 

 

O MUNICÍPIO DE FÊNIX – ESTADO DO PARANÁ, por intermédio do Departamento de Licitações, torna 

público, para conhecimento dos interessados, que realizará Dispensa de Licitação, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

demais legislações aplicáveis, e as exigências estabelecidas neste edital, conforme os critérios e 

procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 

discriminados a seguir: 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE RESERVATÓRIO METÁLICO ELEVADO, TIPO TAÇA, NOVO, COM COLUNA 
SECA. 

 

VALOR: R$ 29.900,00 (vinte e nove mil e novecentos reais) 

 

PERÍODO DE PROPOSTAS 

De 10/11/2026 

Até 13/11/2026 às 07:59h 

 

PERÍODO DE LANCES 

De 13/11/2026 às 08:00h 

Até 13/11/2026 às 14:00h 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 

 

O Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos estarão disponíveis no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência do Município de Fênix. As propostas e os lances serão 

enviados pela plataforma Licitanet. Informações pelo e-mail licitacao@fenix.pr.gov.br ou pelo telefone (44) 

3272-8000. 

 
Fênix, 10 de novembro de 2026. 
 
 
 

Nilson Cristiano Meira Aleixo 
Agente de Contratação 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 94/2026 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 30/2026 
 
Torna-se público que o Município de Fênix, Estado do Paraná, por meio do Departamento de Licitação, 
realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço por Item, na hipótese do art. 
75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 29/2023 e demais 
legislação aplicável. 
 
Data da sessão: 13/11/2026. 
Link de acesso: https://www.licitanet.com.br. 
Horário da fase de lances: de 13/11/2026 às 08h00 até 13/11/2026 às 14h00. 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto da presente dispensa eletrônica é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
AQUISIÇÃO DE RESERVATÓRIO METÁLICO ELEVADO, TIPO TAÇA, NOVO, COM COLUNA SECA, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos. 
 
1.2. A contratação compreende item, conforme a tabela abaixo, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência: 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR 

MÁX. UNIT. 
VALOR 

MAX. TOTAL 
1 Reservatório metálico elevado, tipo taça, 

novo, com coluna seca e capacidade útil de 
20.000 litros de água, fabricado em chapas 
de aço carbono ASTM A36 ou equivalente 
com juntas soldadas e estanques, altura 
mínima de 9m, boca de visita com tampa e 
abertura mínima de 600 mm, escada interna 
para inspeção e limpeza, escada externa fixa 
tipo marinheiro com proteção contra quedas, 
guarda-corpo no teto, respiro protegido, 
pontos de içamento e conexões para entrada, 
saída, extravasor e dreno de limpeza, 
revestimento interno anticorrosivo e atóxico e 
pintura externa anticorrosiva resistente às 
intempéries. CATMAT 325368. 

Serviço 1 29.900,00 29.900,00 

 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço POR ITEM, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
2.1. A PARTICIPAÇÃO NA PRESENTE DISPENSA ELETRÔNICA É EXCLUSIVA para 
Microempresas (ME) e Pequenas Empresas (EPP). 
 

2.1.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal da LICITANET, para acesso ao sistema e operacionalização. 

 
2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
 

2.2.2. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
 

2.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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2.2.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
2.2.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
2.2.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 
2.2.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

 
2.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

 
2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 
em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.3.2. Serão estendidas às cooperativas os benefícios previstos para as microempresas e empresas 
de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item. 
 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. 
 

3.2.2. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
 
3.4. Nos valores propostos deverá estar incluso todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
na prestação dos serviços ou no fornecimento dos bens; 
 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
 
3.6. Nos termos do Convênio ICMS nº 26/2003 – CONFAZ, quando se tratar de operação interna, os 
licitantes beneficiados com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de 
preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS. 
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3.6.2. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional não estão 
abrangidos pelo disposto no item 3.3, devendo apresentar proposta de preços com a carga tributária 
completa. 

 
3.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de fornecer os insumos, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
3.9. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 
modificá-la; 
 
3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final 
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 
 

3.10.2. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

 
3.10.2.2. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma 
da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta. 

 
3.10.3. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

 
3.10.4. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame 
e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 
3.11. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Aviso de Dispensa Eletrônica por 
irregularidade na aplicação da Lei Federal n.º 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 30/2023, ou para 
solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de 
até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do procedimento de dispensa, em campo específico no 

sítio eletrônico https://www.licitanet.com.br, pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura da dispensa 
eletrônica. 
 
4. FASE DE LANCES 
4.1. A partir das 08h00 da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto 
neste aviso. 
 

4.1.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

 
4.1.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do Item. 
 
4.2. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação 
ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 

4.2.2. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

 
4.2.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um 
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centavo). 
 
4.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
 
4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 
 
4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 
4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
 

4.6.2. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 

 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. 
 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 
 

5.2.2. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 

 
5.2.3. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

 
5.2.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa eletrônica. 

 
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 
 
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

5.5.2. Contiver vícios insanáveis; 
 

5.5.3. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
 

5.5.4. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 

 
5.5.5. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
5.5.6. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
 

mailto:licitacao@fenix.pr.gov.br


MUNICÍPIO DE FÊNIX 
ESTADO DO PARANÁ 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
Rua Jangada, 25 – Centro – CEP 86.950-000 
Fone: (44) 3272-8000 
E-mail: licitacao@fenix.pr.gov.br 

Folha nº _________ 

5.6.2. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 
 
5.6.3. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 

 
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 
 

5.8.2. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 
 
5.8.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

 
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto 
. 
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
 
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 
6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO II – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e deverão ser encaminhados pelo 
fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 
 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 
 
6.3. Cadastro Unificado do TCU, Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 
 
6.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora. 
 

6.4.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
6.4.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

 
6.4.2.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
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6.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
 
6.6. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor. 
 
6.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 
inabilitação. 
 
6.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado 
(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
 
6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 
Contratação Direta. 
 
6.11. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 
6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
6.13. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade 
superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o 
disposto no art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7. CONTRATAÇÃO 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitido o contrato. 
 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua notificação, 
para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Aviso de Contratação Direta. 
 

7.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 
devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
 

7.3. Na assinatura será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação 
consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante toda a vigência do contrato. 
 
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1. A CONTRATADA que incorra em infrações sujeita-se às sanções administrativas previstas no 
art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do 
que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, bem como da eventual anulação da nota de 
empenho de despesa ou da extinção do instrumento contratual. 
 
8.2. A licitante e a CONTRATADA que incorra em infrações administrativas sujeita- se às seguintes 
sanções: 
 

8.2.2. Advertência; 
 
8.2.3. Multa, na forma prevista neste instrumento convocatório; 
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8.2.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta, por 
prazo não superior a 3 (três) anos, conforme o artigo 156, parágrafo 4º da Lei nº 14133/2021; e 
 
8.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
de 3 (três) a 6 (seis) anos conforme o artigo 156, parágrafo 5º da Lei nº 14133/2021. 

 
8.3. As sanções previstas no item 8.2 poderão ser aplicadas a quem: 
 

8.3.2. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
8.3.3. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
8.3.4. Der causa à inexecução total do contrato; 
 
8.3.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
8.3.6. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
8.3.7. Não aceitar a Nota de Empenho (ou instrumento equivalente ao contrato) ou, ainda, não 
entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta; 
 
8.3.8. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
8.3.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
8.3.10. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
8.3.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
8.3.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
8.3.13. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
8.4. As sanções previstas nos itens 8.2.1, 8.2.3 e 8.2.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa. 
 
8.5. ADVERTÊNCIA é a sanção aplicada por descumprimento, de pequena relevância, de obrigação 
legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de sanção mais grave e/ou inexecução parcial 
de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, quando 
não se justificar aplicação de sanção mais grave conforme artigo 195, do Decreto Estadual nº 10.086/22. 
 
8.6. Fica estipulada a MULTA MORATÓRIA de 0,5% (cinco décimos por cento) e por dia de atraso 
sobre o valor total do contrato quando a CONTRATADA, sem justa causa, deixar de cumprir, dentro dos 
prazos estabelecidos, a obrigação assumida. A partir do trigésimo primeiro dia de atraso, essa multa será 
aplicada em dobro, sobre todo o período moratório, limitando-se ao montante de 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do contrato. Decorridos 30 (trinta) dias corridos de atraso, o CONTRATANTE poderá 
decidir pela continuidade da multa ou pelo cancelamento do pedido ou documento correspondente em 
razão da inexecução total do respectivo objeto, aplicando, na hipótese de inexecução total, apenas a multa 
prevista no item 8.7. 
 
8.7. Fica estipulada a MULTA COMPENSATÓRIA de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 
contrato, na hipótese de inexecução parcial ou total, caracterizada esta quando a execução do objeto 
contratado for inferior a 50% (cinquenta por cento) do total, quando houver reiterado descumprimento das 
obrigações assumidas, ou quando o atraso na execução ultrapassar o prazo limite de 30 (trinta) dias 
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corridos, a que se refere o item 8.6, hipótese em que poderá ser cancelado o pedido ou documento 
correspondente. 
 
8.8. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, respeitados os Princípios 
do Contraditório e da Ampla Defesa, deverá ser depositado em até 10 (dez) dias corridos, após o 
recebimento da notificação, em favor do CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA obrigada a comprovar 
o recolhimento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado. 
 

8.8.2. As multas poderão ser descontadas de pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE 
decorrentes de outros contratos firmados com o Município de Fênix, Estado do Paraná. 

 
8.9. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias corridos, para recolhimento da multa, o débito será acrescido 
de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do 
débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias corridos, após a data da notificação, 
e, após este prazo, o débito poderá ser cobrado judicialmente. 
 
8.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme artigo 156, parágrafo 8º, da Lei 
nº 14133/21. 
 
8.11. A aplicação das sanções previstas no item 8.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública, conforme artigo 156, parágrafo 9º, da Lei nº 
14133/21. 
 
8.12. Os valores relativos à aplicação das multas serão retidos do pagamento da CONTRATADA, 
durante o processo administrativo no qual se discute a sua regular aplicação, após o qual será devolvida 
à CONTRATADA ou estornada do empenho respectivo. 
 
8.13. A aplicação da multa a que se refere o item 8.7 não impede a rescisão unilateral do contrato nem 
que se apliquem as demais sanções previstas neste Edital e na legislação pertinente. 
 
8.14. O IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicado à licitante que: 
 

8.14.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
8.14.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
 
8.14.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
8.14.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
8.14.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; e 
 
8.14.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 

 
8.15. A aplicação da sanção prevista no item 8.14 deve observar o prazo de duração de no máximo 3 
(três) anos e impede a participação da sancionada em procedimentos promovidos no âmbito da 
Administração Pública Municipal que tiver aplicado a sanção, sem prejuízo do disposto no artigo 156, 
parágrafo 4º da Lei nº 14133/21. 
 
8.16. A DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR será aplicada a quem: 
 

8.16.2. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
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8.16.3. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
8.16.4. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
procedimento; 
 
8.16.5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
8.16.6. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
8.16.7. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.); 

 
8.17. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) 
anos e produzirá seus efeitos no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, conforme artigo 156, parágrafo 5º, da Lei nº 14.133/21. 
 
8.18. A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade competente para impor a declaração 
de inidoneidade, conforme artigo 156, parágrafo 6º, inciso II, da Lei nº 14.133/21. 
 
8.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta na Lei nº 14.133/21 ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
a sancionada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia. 
 
8.20. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, 
afasta a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
8.21. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, no Decreto nº 10.086, de 2022, e subsidiariamente na Lei nº 20.656, de 
2021. 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico do Município de Fênix, www.licitanet.com.br e 
no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 
 
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
 

9.2.2. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
 
9.2.3. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 
9.2.3.2. No caso do subitem 9.2.2, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

 
9.2.4. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

 
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 
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9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
 
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
 
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
 
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

9.13.2. ANEXO I – Termo de Referência; 
9.13.3. ANEXO II – Documentação exigida para Habilitação; 
9.13.4. ANEXO III – Minuta do Contrato; 

 
 

Fênix, 10 de novembro de 2026. 
 
 
 
 

NILSON CRISTIANO MEIRA ALEIXO 
Agente de Contratação 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 
1.1. AQUISIÇÃO DE RESERVATÓRIO METÁLICO ELEVADO, TIPO TAÇA, NOVO, COM COLUNA 
SECA, conforme detalhamento contido no presente instrumento. 
 
1.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS: 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR 

MÁX. UNIT. 
VALOR 

MAX. TOTAL 
1 Reservatório metálico elevado, tipo taça, 

novo, com coluna seca e capacidade útil de 
20.000 litros de água, fabricado em chapas 
de aço carbono ASTM A36 ou equivalente 
com juntas soldadas e estanques, altura 
mínima de 9m, boca de visita com tampa e 
abertura mínima de 600 mm, escada interna 
para inspeção e limpeza, escada externa fixa 
tipo marinheiro com proteção contra quedas, 
guarda-corpo no teto, respiro protegido, 
pontos de içamento e conexões para entrada, 
saída, extravasor e dreno de limpeza, 
revestimento interno anticorrosivo e atóxico e 
pintura externa anticorrosiva resistente às 
intempéries. CATMAT 325368. 

Serviço 1 29.900,00 29.900,00 

 
1.3. Projeto arquitetônico do reservatório. A contratada deverá elaborar e entregar ao Município de 
Fênix, em formato digital e antes do início da fabricação, o projeto arquitetônico do reservatório, contendo 
plantas, cortes e vistas, com indicação das dimensões, dos acessos e da posição das conexões 
hidráulicas. O projeto deverá ser assinado por profissional legalmente habilitado e acompanhado do 
respectivo registro de responsabilidade técnica. O Município poderá utilizar o projeto para a implantação, 
a fiscalização e a manutenção do equipamento. 
 
1.4. A contratada será responsável por todos os custos necessários ao fornecimento e à entrega do 
objeto, inclusive frete, tributos e demais encargos aplicáveis. 
 
1.5. O equipamento deverá ser entregue em até 30 (trinta) dias corridos, contados da emissão da nota 
de empenho. 
 
1.6. LOCAL DA ENTREGA: Sítio Vieira, Distrito de Bela Vista do Ivaí, Município de Fênix, Estado do 
Paraná. 
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2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A aquisição do equipamento tem por finalidade disponibilizar um ponto de abastecimento de água 
aos agricultores do Distrito de Bela Vista do Ivaí, no Município de Fênix–PR, para o abastecimento de 
pulverizadores agrícolas utilizados na aplicação de defensivos. A capacidade de 20.000 litros permitirá 
manter uma reserva de água no local, reduzindo a necessidade de deslocamento até outros pontos de 
abastecimento e apoiando as atividades dos produtores rurais da comunidade. 
 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Para que o atendimento da presente demanda seja alcançado, será necessário que: 
3.1.1. O eventual fornecedor indique um e-mail para o envio das solicitações de fornecimento; 
3.1.2. A contratada deverá confirmar por e-mail o recebimento da nota de empenho. O prazo de entrega 
será contado da data de emissão da nota de empenho; 
3.1.3. O prazo de entrega seja de até 30 (trinta) dias após o recebimento do pedido do objeto; 
3.1.4. O contrato a ser firmado tenha vigência a partir da sua assinatura. 
 
4. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
4.1. A contratada deverá fornecer e entregar o equipamento no local e no prazo estabelecidos neste 
Termo de Referência, observadas as especificações e condições de fornecimento. Qualquer ocorrência 
que possa comprometer a entrega deverá ser comunicada à fiscalização do contrato. 
 
5. MODELO DE GESTÃO DO OBJETO 
5.1. Ficam nomeados como gestor da contratação o Sr. Domingos Santos Costa, e como fiscal da 
contratação o Sr. Alexandre de Pádua dos Santos. 
5.2. O fiscal do contrato acompanhará a entrega do equipamento, verificará sua conformidade com as 
especificações deste Termo de Referência e registrará as ocorrências. Havendo irregularidade, a 
contratada será notificada para corrigi-la no prazo fixado pela fiscalização. 
 
6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
6.1. A estimativa do valor total da contratação é de R$ 29.900,00 (vinte e nove mil e novecentos reais). 
 
7. PARCELAMENTO DO OBJETO 
7.1. A contratação da compra, objeto do presente, deverá ocorrer por item. 
 
8. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
8.1. Nos termos do art. 48, I da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, os itens de contratação 
cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão destinados exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
9. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 
9.1. Os objetos dessa licitação são classificados como bens comuns, pois possuem especificações 
usuais de mercado e padrões de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 
6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
10. DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
DO OBJETO 
10.1. Os locais e prazos de entrega estão elencados no item 1.3 do presente documento; 
10.2. O equipamento será recebido provisoriamente no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da entrega, 
para posterior verificação de sua conformidade com as especificações deste Termo de Referência e da 
proposta aceita. 
10.3. O equipamento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, se estiver em desacordo com as 
especificações deste Termo de Referência ou com a proposta aceita. A contratada deverá corrigir a 
irregularidade ou substituir o equipamento, às suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 
recebimento da notificação escrita, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
10.4. O recebimento definitivo será formalizado em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 
provisório, após a conferência da quantidade e da conformidade do equipamento com as especificações 
deste Termo de Referência e da proposta aceita. Se houver necessidade de correção ou substituição, o 
prazo será contado da entrega do equipamento regularizado. 
10.5. A contratada deverá entregar o equipamento no local e no prazo estabelecidos neste Termo de 
Referência. 
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11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
11.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II). 
11.1.2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência. 
11.1.3. Corrigir os vícios, defeitos ou desconformidades do equipamento ou substituí-lo, às suas 
expensas, nas condições e no prazo previstos na seção de recebimento deste Termo de Referência. 
11.1.4. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.1.5. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência ou 
acidente que possa comprometer a entrega do equipamento. 
11.1.6. Prestar os esclarecimentos solicitados pela contratante e disponibilizar à fiscalização os 
documentos relacionados ao fornecimento e à entrega do equipamento. 
11.1.7. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
 
12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
12.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
12.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
12.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
12.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
12.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
12.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
13. FORMA DE PAGAMENTO 
13.1.1. Pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, contados do atesto da nota fiscal, após o 
recebimento definitivo do equipamento, pelo valor da proposta aceita. 
13.2. O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação das certidões de regularidade com 
a Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e do FGTS, bem 
como da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
13.3. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erros ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação, devidamente corrigida. 
13.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito a alteração de valor ou a compensação financeira. 
13.5. O Município de Fênix, poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Edital. 
13.6. Para efeito da emissão da Nota Fiscal, o número de inscrição no CNPJ do Município de Fênix, 
Estado do Paraná é 76.950.021/0001-30 e o endereço é Rua Jangada, nº 25, Centro, Fênix, Paraná. 
13.7. O Município de Fênix, reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da aceitação, o bem 
ofertado não estiver de acordo com as especificações apresentadas. 
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14. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
14.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, trabalhista e técnica são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 
 
15. SUBCONTRATAÇÃO 
15.1. Não será permitido a subcontratação do objeto. 
 
16. DA GARANTIA DO EQUIPAMENTO 
16.1.  O equipamento deverá ter garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, 
contados da data do recebimento definitivo. 
 
17. DA VIGÊNCIA 
17.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. 
 
18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
18.1. Os recursos orçamentários correrão à conta da dotação orçamentária: 

0500120605001020184490520000 – 1001 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 
previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais 
nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.  

mailto:licitacao@fenix.pr.gov.br


MUNICÍPIO DE FÊNIX 
ESTADO DO PARANÁ 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
Rua Jangada, 25 – Centro – CEP 86.950-000 
Fone: (44) 3272-8000 
E-mail: licitacao@fenix.pr.gov.br 

Folha nº _________ 

ANEXO II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

1. O fornecedor mais bem classificado na fase de lances deverá encaminhar os documentos de 
habilitação, os quais devem ser enviados por processo eletrônico de comunicação à distância conforme 
estabelecido no presente Aviso de Dispensa Eletrônica: 
 
1.1. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual. 
1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais. 
1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de 
designação de diretoria em exercício. 
1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País. Procuração do representante do fornecedor no procedimento de dispensa 
eletrônica, se for o caso. 
1.1.5. Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971, em se tratando 
de cooperativa admitida neste procedimento. 
1.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
1.2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ),  
1.2.2. Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); 
1.2.3. Certidões de regularidade com a Fazenda Estadual, sede do fornecedor; 
1.2.4. Certidões de regularidade com a Fazenda Municipal, sede do fornecedor; 
1.2.5. Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
1.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal nº 12.440/2011; 
1.2.7. Atestado(s) ou certidão(ões), emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado em 
nome da licitante, que comprove(m) o fornecimento de material ou equipamento com características 
compatíveis com o objeto da contratação; 
1.2.8.  Prova de registro ou inscrição no Conselho de Classe competente, mediante apresentação 
de Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, comprovando que a empresa se encontra registrada, 
dentro do prazo de validade; 

 
1.2.9. De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno 
porte ou microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 
período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 

1.2.9.1. A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração 
sempre que requerida pelo fornecedor, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente 
justificada. 

 
1.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021, sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo de dispensa eletrônica 
convocar os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação. 
 
1.4. Na hipótese do item 1.5.1, as microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
1.5. Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela 
apresentação do respectivo documento atualizado. 
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1.6. Todos os documentos apresentados deverão identificar o fornecedor, com a indicação do nome 
empresarial e o CNPJ da matriz, quando o fornecedor for a matriz, ou da filial, quando o fornecedor for a 
filial (salvo para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta for 
apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá constar da 
proposta. 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 94/2026 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 30/2026 
CONTRATO Nº ____/2026 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE FÊNIX, ESTADO DO PARANÁ, E A 
EMPRESA ____________. 

 
O MUNICÍPIO DE FÊNIX, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Jangada nº 25, centro, Fênix, 
Estado do Paraná, devidamente inscrito no CNPJ nº 76.950.021/0001-30, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal o Sr. EURÍPEDES MOLINA TASCA JUNIOR, brasileiro, casado, residente e domiciliado, 
na cidade de Fênix, Estado do Paraná, portador da cédula de identidade RG nº ***.470-*-SSP-PR, e do 
CPF nº 029.****.219-**, doravante denominado CONTRATANTE, e a ______________, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº ___________, sediada na ___________________, Estado do _____, CEP:_______, 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo Sr. ________________, inscrito no 
CPF sob o nº _______________ e do RG nº ___________, tendo em vista o que consta no PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 94/2026, e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA ELETRÔNICA Nº 30/2026 
, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto deste contrato é a AQUISIÇÃO DE RESERVATÓRIO METÁLICO ELEVADO, TIPO TAÇA, 
NOVO, COM COLUNA SECA, descrito no quadro abaixo, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência e na proposta aceita. 
 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR MÁX. 

UNIT. 
VALOR MAX. 

TOTAL 
      

 
1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.2.2. O Edital de Dispensa Eletrônica, 
1.2.3. A Proposta do Contratado; e 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O equipamento deverá ser entregue em até 30 (trinta) dias corridos, contados da emissão da nota 
de empenho. 
 
3.2.  Do local da entrega: 

a)  O equipamento deverá ser entregue no Sítio Vieira, Distrito de Bela Vista do Ivaí, Município 
de Fênix, Estado do Paraná. 

 
3.3. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, execução, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ __________________________. 
5.1.2. O valor total do contrato corresponde ao preço da proposta aceita para o fornecimento e a 
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entrega do equipamento. 
 
5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, contados do atesto da nota fiscal, após o 
recebimento definitivo do equipamento, pelo valor da proposta aceita. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) A data da emissão;  
b) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
c) O valor a pagar; e  
d) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, dentro do seu prazo de validade:  

a) Comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal; 
b) Comprovante da regularidade para com o FGTS; 
c) Comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho. 

5.4.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.4.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
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6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II). 
8.1.2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência. 
8.1.3. Corrigir os vícios, defeitos ou desconformidades do equipamento ou substituí-lo, às suas 
expensas, nas condições e no prazo previstos na seção de recebimento do Termo de Referência. 
8.1.4. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.5. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência ou 
acidente que possa comprometer a entrega do equipamento. 
8.1.6. Prestar os esclarecimentos solicitados pela contratante e disponibilizar à fiscalização os 
documentos relacionados ao fornecimento e à entrega do equipamento. 
8.1.7. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
8.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
8.1.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

 
9. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
9.1. O equipamento deverá ter garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, 
contados da data do recebimento definitivo, conforme o Termo de Referência. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, 
c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 
(1) A multa moratória será de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado, 

calculada sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 10 (dez) dias; 
(2) A multa compensatória será de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, em 

caso de inexecução total do objeto; 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160). 
10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
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sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e Estadual (Art. 161). 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
físico-financeiro. 

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14133/2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.1. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

0500120605001020184490520000 – 1001 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021. 
14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/2021. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
16.1.  É eleito o Foro da Comarca de Engenheiro Beltrão, Estado do Paraná, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º da Lei nº 14.133/2021.  

mailto:licitacao@fenix.pr.gov.br


MUNICÍPIO DE FÊNIX 
ESTADO DO PARANÁ 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
Rua Jangada, 25 – Centro – CEP 86.950-000 
Fone: (44) 3272-8000 
E-mail: licitacao@fenix.pr.gov.br 

Folha nº _________ 

 
Fênix, ___ de _________ de 2026. 
 
________________________    _______________________________ 
MUNICÍPIO DE FÊNIX      
Contratante      Contratada 
 
Testemunhas: 
 
__________________________   ________________________________ 
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